
 
MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Departamento de Licitações e Contratos 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 93/2025, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA E 
A EMPRESA PERFLEX MÓVEIS LTDA. 

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Prefeitura à 
Rua Brigadeiro Rocha, 2777, Estado do Paraná, devidamente inscrito no CNPJ sob o n.º 
76.178.037/0001-76, neste ato representado pelo Diretor do Departamento de Licitações e 
Contratos, Sr. DIEGO VOLFF, nomeado pelo DECRETO Nº 12156/2025 de 03 de janeiro de 2025, 
publicada no Boletim Oficial do Município em 06 de janeiro de 2025, portador da matrícula 
funcional nº 18991-2 e pelo PROCON, Sr. THIEME SILVESTRI NETTO, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa PERFLEX MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
06.718.646/0001-95, sediada na Rua Av. Bento Munhoz da Rocha Neto, 4702, Distrito Industrial 
Atalaia, Guarapuava, Paraná, CEP 85.100-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada por PATRÍCIA DE MORAES HINZ YOKOTA, brasileira, casada, empresária, 
sócio-administrador, inscrito no CPF nº xxx.879.xxx-52, portador do RG nº 7.xxx.xxx-0, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 08/2025 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal nº 3.742/2024, Decretos Municipais nos: 
6.320/2017, 7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023 e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
04/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.​ CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1.​ O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES COM 
RECURSOS ORIUNDOS DO CONVÊNIO MJ/SENACON N.º 09/2023 - PLATAFORMA 
TRANSFEREGOV.BR N.º 951119/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA POR MEIO DO FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS, CUJO OBJETO É O 
APERFEIÇOAMENTO E EXPANSÃO DO PODE (PROGRAMA DE ORGANIZAÇÃO DE DÍVIDA E 
EDUCAÇÃO FINANCEIRA) NO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

1.2.​ Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

MARCA QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 APARADOR NO 
MODELO BALCÃO 
DE MADEIRA 
ARMÁRIO BAIXO. 
COR 
NOGAL/PRETO, 
MED 
800X720X440 
COM TOLERÂNCIA 
DE 50MM NAS 
DIMENSÕES 
CITADAS. COM NO 
MÍNIMO: 

 UN PRÓPRIA 5 R$ 398,00 R$ 1.990,00 
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PRATELEIRAS, 
PORTAS, LATERAIS 
E BASE 15MM, 
COSTA 3MM, 
SISTEMA DE 
FIXAÇÃO MINIFIX, 
BASE COM 
REGULAGEM DE 
ALTURA, 
DOBRADIÇA 110º, 
TAMPO COM 
AVANÇO, 
PUXADORES EM 
POLIPROPILENO 
DE 96 MM, FITA 
DE BORDA ABS 
0,45MM, SISTEMA 
DE TRAVAMENTO 
DUAS PORTAS. 
MDP OU MDF. O 
MATERIAL DEVE 
SER DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. 
MONTAGEM 
INCLUSA. 
GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 
MESES. A 
EMPRESA 
CONTRATADA 
SERÁ 
RESPONSÁVEL 
PELA MONTAGEM 
DE TODOS OS 
ITENS E DEVERÁ 
ENTREGÁ-LOS 
PRONTOS PARA 
USO. IMAGEM 
ILUSTRATIVA:  

3 MESA DE 
REUNIÃO EM 
MADEIRA SEMI 
OVAL 
CORPORATIVA. 
COR 
NOGAL/PRETO, 
DIMENSÕES 
3200X750X1200 

UN PRÓPRIA 1 R$ 1.620,00 R$ 1.620,00 
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COM TOLERÂNCIA 
DE 50MM NAS 
DIMENSÕES 
CITADAS. COM 02 
CAIXAS DE 
TOMADAS. COM 
NO MÍNIMO: 
TAMPO DE 25MM, 
PÉ PAINEL DE 
30MM, SISTEMA 
DE FIXAÇÃO 
MINIFIX. MDP OU 
MDF. O MATERIAL 
DEVE SER DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE. 
GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 
MESES. A 
EMPRESA 
CONTRATADA 
SERÁ 
RESPONSÁVEL 
PELA MONTAGEM 
DE TODOS OS 
ITENS E DEVERÁ 
ENTREGÁ-LOS 
PRONTOS PARA 
USO. IMAGEM 
ILUSTRATIVA: 

4 MESA DE 
ESCRITÓRIO EM 
MADEIRA NA COR 
NOGAL/PRETO 
COM 2 GAVETAS 
EMBUTIDAS E 
CHAVES, 
MEDINDO NO 
MÍNIMO 
1500X740X600, 
COM TOLERÂNCIA 
DE 50MM NAS 
DIMENSÕES 
CITADAS. COM NO 
MÍNIMO: TAMPO 
ENCABEÇADO DE 
30MM, PÉ PAINEL 
DE 25MM, SAIA 

UN PRÓPRIA 8 R$ 484,00 R$ 3.872,00 
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FRONTAL DE 
15MM COM FITA 
DE BORDA, 
SISTEMA DE 
FIXAÇÃO MINIFIX. 
DIMENSÕES DO 
GAVETEIRO: 
330X230X400 
COM TOLERÂNCIA 
DE 50MM NAS 
DIMENSÕES 
CITADAS. MDP OU 
MDF. O MATERIAL 
DEVE SER DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE. 
GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 
MESES. A 
EMPRESA 
CONTRATADA 
SERÁ 
RESPONSÁVEL 
PELA MONTAGEM 
DE TODOS OS 
ITENS E DEVERÁ 
ENTREGÁ-LOS 
PRONTOS PARA 
USO. 

6 ARQUIVO DE 
MADEIRA PARA 
ESCRITÓRIO - COM 
CHAVE NA COR 
NOGAL/PRETO, 
MED 
467X1260X420 
COM TOLERÂNCIA 
DE 50MM NAS 
DIMENSÕES 
CITADAS. TAMPO 
SUPERIOR DE 
25MM COM  
AVANÇOS, 
LATERAIS COSTAS 
E BASE DE 15MM, 
FUNDO DE 
GAVETA 3MM, 
TRAVAMENTO NA 

UN PRÓPRIA 8 R$ 648,00 R$ 5.184,00 
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PRIMEIRA 
GAVETA, RODÍZIO 
DE NYLON. COM 
FITA DE BORDA. 
ARQUIVO E 
GAVETEIROS COM 
CORREDIÇA 
TELESCÓPICA NO 
GAVETÃO. 4 
GAVETAS. MDP OU 
MDF. O MATERIAL 
DEVE SER DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE. 
GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 
MESES. A 
EMPRESA 
CONTRATADA 
SERÁ 
RESPONSÁVEL 
PELA MONTAGEM 
DE TODOS OS 
ITENS E DEVERÁ 
ENTREGÁ-LOS 
PRONTOS PARA 
USO. IMAGEM 
ILUSTRATIVA: 

10 CADEIRA 
GIRATÓRIA - 
CADEIRA DE 
ESCRITÓRIO PRETA 
COM BASE 
GIRATÓRIA, 
ESPALDAR MÉDIO 
COM BRAÇOS, 
ASSENTO E 
ENCOSTO EM 
COMPENSADO 
MULTILAMINADO 
ANATÔMICO, 
ESPUMA DE 
POLIURETANO 
INJETADA EM 
DENSIDADE DE 40 
A 50 KG/M3, COM 
APOIO DORSO 
LOMBAR. PILLING 

UN PLAXMETAL 10 R$ 379,98 R$ 3.799,80 
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PADRÃO 5, PESO 
280/290/M, 
MECANISMO 
RELAX COM TRAVA 
E REGULAGEM 
PERMANENTE 
GÁS, BASE AÇO 
COM 5 HASTES, 
PINTURA EM 
EPÓXI PÓ NA COR 
PRETA, ENCOSTO 
EM 7 POSIÇÕES 
NA ALTURA, 
RODÍZIO DUPLOS 
EM NYLON, 
REVESTIMENTO 
EM TECIDO 
PRETO. BRAÇOS 
REGULÁVEIS COM 
ALMA DE AÇO E 
APOIA BRAÇOS EM 
POLIURETANO 
COM 
REGULAGEM. 
DIMENSÕES: 
ALTURA DO 
ASSENTO DA 
CADEIRA AO 
CHÃO: 
REGULÁVEL, 
MEDINDO 
APROXIMADAMEN
TE 580MM DE 
LARGURA X 60MM 
DE 
PROFUNDIDADE X 
900/1000MM DE 
ALTURA. O 
MATERIAL DEVE 
SER DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. 
GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 
MESES. 
CERTIFICADO PELO 
INMETRO. A 
EMPRESA 
CONTRATADA 
SERÁ 
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RESPONSÁVEL 
PELA MONTAGEM 
DE TODOS OS 
ITENS E DEVERÁ 
ENTREGÁ-LOS 
PRONTOS PARA 
USO. IMAGEM 
ILUSTRATIVA:  

VALOR TOTAL: R$16.465,80 (dezesseis mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e oitenta 
centavos).  

1.3.​ Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.​ O Termo de Referência; 

1.3.2.​ O Edital da Licitação; 

1.3.3.​ A Proposta da contratada; 

1.3.4.​ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.​ CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.​ O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste 
instrumento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2.​ A duração inicial da presente contratação terá o período de 12 (doze) meses, o qual poderá 
ser prorrogado, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, respeitada a vigência 
máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.​ CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1.​ O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2.​ Endereço de entrega: Rua Capitão Frederico Virmond, esquina com Rua Professora 
Leonídia (antigo Fórum), n.º 1913 - Centro, Guarapuava - PR - CEP 85015-260, podendo ser 
alterado, dentro do perímetro urbano da cidade, mediante aviso prévio ao Contratado e sem 
qualquer ônus adicional.  

3.3.​ A empresa deverá previamente comunicar a data (de segunda a sexta-feira) e hora de 
entrega com o setor de almoxarifado e/ou fiscal respectivo. 

3.4.​ Prazo de entrega: será de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da solicitação (ordem 
de compra/empenho) 

3.5.​ Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias corridos de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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3.6.​ Condições de entrega: os bens deverão ser entregues novos, em perfeitas condições de 
uso, sem danos aparentes ou ocultos, com todos os acessórios e equipamentos exigidos no termo 
de referência devidamente montados e em pleno funcionamento. 

3.7.​ Conforme exigência prevista no Convênio MJ/SENACON nº 09/2023 - Plataforma 
Transferegov.br nº 951119/2023: 

3.7.1.​ A responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da 
empresa contratada para essa finalidade, incluindo a obrigação de promover readequações 
sempre que forem detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 
ajustado. 

3.7.2.​ A empresa contratada permita o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos 
de controle interno e externo da União, bem como dos funcionários da mandatária e do apoiador 
técnico, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas. 

3.8.​ Todos os custos relacionados ao transporte e entrega dos bens no local indicado pela 
Administração serão de responsabilidade do fornecedor, incluindo seguros, fretes e quaisquer 
outras despesas. 

3.9.​ A entrega estará sujeita à inspeção por parte da equipe técnica designada pelo órgão 
contratante, que verificará a conformidade com as especificações previstas no termo de referência. 
A obtenção definitiva ocorrerá somente após aprovação.  

3.10.​ O fornecedor deverá fornecer informações detalhadas sobre a rede de assistência técnica 
autorizada, quando for o caso, garantindo fácil acesso para manutenções ou reparos cobertos pela 
garantia.  

3.11.​ Responsável pelo recebimento: Maria Eva Medeiros Pedroso, matrícula nº 168963-01, 
e-mail: eva.pedroso@guarapuava.pr.gov.br e contato comercial: (42) 3142-1930; 

3.12.​ Para o recebimento provisório e definitivo deverão ser observadas as regras dispostas no 
Decreto Municipal nº 7.545/19. 

3.13.​ O objeto do contrato será recebido: 

3.14.​ provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  

3.15.​ definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

3.16.​ O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 

3.17.​ Da garantia: Os bens deverão ter prazo de garantia mínima de 12 (doze) meses, 
prevalecendo o prazo fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior. 

3.18.​ A garantia será prestada com vistas a manter o bem fornecido em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
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3.19.​ Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 
equipamentos/itens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 dias úteis, contados a 
partir da data de notificação. 

3.20.​ O prazo indicado, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado mediante solicitação 
escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

3.21.​ Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 
fato acarrete a perda da garantia. 

3.22.​ O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

3.23.​ Os bens adquiridos que exigem manutenção periódica devem ser acompanhados de 
manual técnico e recomendações para conservação e uso adequado, garantindo plena 
funcionalidade e prolongamento da vida útil. 

3.24.​ A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

3.25.​ Critérios de sustentabilidade: Eficiência Energética: Equipamentos eletrônicos, como os 
ar-condicionados, devem ser de alta eficiência, reduzindo o consumo de energia elétrica; Uso de 
Materiais Sustentáveis: Preferência para móveis fabricados com madeira de reflorestamento ou 
certificados, minimizando impactos ambientais; Gestão de Resíduos: As embalagens dos itens 
adquiridos sempre que possível devem ser recicláveis ​​ou reutilizáveis, e o fornecedor deve orientar 
sobre o descarte adequado; Transporte Sustentável: Incentivo ao uso de transporte de baixa 
emissão de carbono na logística de entrega. 

3.26.​ Conformidade com Regulamentações Específicas: A contratação deve observar as diretrizes 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010), que prioriza produtos 
reciclados ​​e recicláveis; Garantir conformidade com as legislações locais sobre consumo 
sustentável e responsabilidade socioambiental. 

4.​ CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.​ Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.​ CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1.​ O valor total da contratação é de R$16.465,80 (dezesseis mil, quatrocentos e sessenta e 
cinco reais e oitenta centavos). 

5.2.​ No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.​ CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.​ Liquidação: Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de até 30 (trinta) dias corridos para fins de liquidação. 

6.2.​ Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

6.3.​ Prazo de pagamento: O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias 
corridos, contados a partir da finalização da liquidação da despesa, mediante emissão da Nota 
Fiscal pertinente em nome do Município de Guarapuava e verificação da conformidade dos 
produtos fornecidos. 

6.4.​ Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento do bem. 

6.5.​ O pagamento do fornecimento efetivado fica condicionado ao processamento regular das 
contas junto à Secretaria Municipal de Finanças. 

6.6.​ O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, na ordem bancária, creditada na 
conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

6.7.​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.8.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.9.​ Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na Secretaria de Finanças do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o mesmo 
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente 
ou judicialmente, se necessário. 

6.10.​ Conforme Decreto Municipal nº 10.482/2023 de 01 de junho de 2023, será retido o 
Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, e alterações posteriores. 

6.11.​ As demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7.​ CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da proposta emitida pela contratada, em 24/02/2025. 

7.2.​ Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA - Índice Nacional de 
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Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3.​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4.​ No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5.​ Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6.​ Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7.​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8.​ O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.​ CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1.​ São obrigações do Contratante: 

8.1.1.​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2.​ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3.​ Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

8.1.4.​ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada conforme Decreto Municipal 7545/2019, o qual dispõe sobre rotinas administrativas 
aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da Administração Municipal, em especial 
o disposto em seus Artigos 3º, 4º e 6º. 

8.1.5.​ Ficam nomeados como Gestor e Suplente deste Contrato, a quem caberá a fiscalização do 
fiel cumprimento dos termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, os 
Srs.:  

8.1.5.1.​ THALES LUAN DOMINGUES, matrícula nº 197528-01, designado pela Portaria nº 
139/2025, e-mail: thales.domingues@guarapuava.pr.gov.br, contato: (42) 3142-1923 e Suplente o 
Sr. PAULO DE THARSO DA SILVA RODRIGUES PEREIRA, matrícula nº 195002-01, designado pela 
Portaria nº 139/2025, e-mail: paulo.pereira@guarapuava.pr.gov.br, contato: (42) 3142-1933. 

8.1.6.​ Ficam nomeados como Fiscal Geral e Suplente deste Contrato, a quem caberá a fiscalização 
do fiel cumprimento dos termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
os Srs: 
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8.1.6.1.​ MARIA EVA MEDEIROS PEDROSO, matrícula nº 168963-0, designada pela Portaria 
nº 139/2025, e-mail: eva.pedroso@guarapuava.pr.gov.br, contato: (42) 3142-1930 e Suplente o Sr. 
LUCAS RENAN BAUR, matrícula nº 194998-01, designado pela Portaria nº 139/2025, e-mail: 
lucas.baur@guarapuava.pr.gov.br, contato: (42) 3142-1924. 

8.1.7.​ Os Gestores e Fiscais Suplentes atuarão em caso de eventuais ausências e nos 
impedimentos eventuais e regulamentares do titular. 

8.1.8.​ As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

8.1.9.​ O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.  

8.1.10.​Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá 
convocar o representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

8.1.11.​Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas/normas 
considerando as disposições previstas no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21: 

8.1.12.​Quando necessário o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

8.1.13.​O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 

8.1.14.​O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

8.1.15.​Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.1.16.​Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.17.​Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.18.​Cientificar a procuradoria jurídica do Município de Guarapuava para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 - MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA​ ​ ​  12 



 
MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Departamento de Licitações e Contratos 

 
8.1.19.​Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.20.​ A Administração terá o prazo de 30 (trinta) DIAS, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme previsto 
no art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.1.21.​Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela contratada no prazo máximo de 10 (dez) DIAS. 

8.1.22.​Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.23.​A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9.​ CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1.​ A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1.​ Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando couber; 

9.1.2.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3.​ Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.1.4.​ Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.1.5.​ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
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9.1.7.​ Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.8.​ Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de eletrônico, a 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.9.​ Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

9.1.10.​Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.11.​Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.1.12.​Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.13.​Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.14.​Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.15.​Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.1.16.​Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.17.​Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.1.18.​E demais obrigações previstas no Termo de Referência e ETP, anexos a este. 

10.​ CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.​ Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11.​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a)​ der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)​ der causa à inexecução total do contrato; 

d)​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e)​ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f)​ praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2.​ Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i)​ Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii)​ Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii)​ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
iv)​ Multa: 
(1)​ moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
(2)​ compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

11.3.​ A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.4.​ Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1.​Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2.​Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 - MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA​ ​ ​  15 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157


 
MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Departamento de Licitações e Contratos 

 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.4.3.​Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5.​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6.​ Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)​ a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b)​ as peculiaridades do caso concreto; 
c)​ as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)​ os danos que dela provierem para o Contratante; 
e)​ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.7.​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8.​ A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

11.9.​  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10.​ As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11.​ Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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12.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.​ O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2.​ Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.3.​ Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 

a)​ ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e   
b)​ poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4.​ O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1.​Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2.​A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1.​ Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5.​ O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1.​Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2.​Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3.​Indenizações e multas. 

13.​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Guarapuava deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Secretaria 
Fonte de 
Recurso

s 
Despesa Desdobramento Natureza da despesa 

Descrição da 
natureza 

Procuradoria 
Geral do 

Municipio 

00000 1792 14.002.0002.0061.00 344905234000000000 Máquinas, utensílios 
e equipamentos 

diversos 

Procuradoria 
Geral do 

Municipio 

00000 1792 14.002.0002.0061.00 344905242000000000 Mobiliário em geral 
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Procuradoria 

Geral do 
Municipio 

00402 1793 14.002.0002.0062.00 344905234000000000 Máquinas, utensílios 
e equipamentos 

diversos 

Procuradoria 
Geral do 

Municipio 

00402 1793 14.002.0002.0062.00 344905242000000000 Mobiliário em geral 

Procuradoria 
Geral do 

Municipio 

00557 1809 14.002.0002.0062.00 344905234000000000 Máquinas, utensílios 
e equipamentos 

diversos 

Procuradoria 
Geral do 

Municipio 

00557 1809 14.002.0002.0062.00 344905242000000000 Mobiliário em geral 

13.2.​ A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1.​ Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, Lei Municipal nº 3.742/2024, Decretos Municipais nos: 6.320/2017, 7545/2019, 
9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1.​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

15.2.​ A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3.​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1.​ Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo Boletim Oficial do Município de Guarapuava/Pr.  

17.​ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1.​ Fica eleito o Foro da Comarca de Guarapuava/PR para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.   

Guarapuava, 08 de maio de 2025. 
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       DIEGO VOLFF 

CONTRATANTE                          

 

 

 

 

PATRÍCIA DE MORAES HINZ YOKOTA 

REPRESENTANTE LEGAL  

TESTEMUNHAS: 
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